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Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
que aprovou o Código dos Contratos Públicos, e na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho:

Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Ficam autorizadas as entidades constantes do anexo à presente por-

taria a assumir os encargos orçamentais decorrentes da aquisição de 
serviço móvel terrestre de comunicações, ao abrigo do Acordo Quadro 
da Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P., os 
quais não poderão exceder o valor de 3 456 068,76 EUR, valor ao qual 
acresce IVA nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria 

não poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
a) 2014 — 480 009,55 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
b) 2015 — 1 152 022,92 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;

c) 2016 — 1 152 022,92 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
d) 2017 — 672 013,37 EUR, a que acresce IVA nos termos legais.

Artigo 3.º

As importâncias fixadas para os anos económicos de 2015, 2016, e 
2017 podem ser acrescidas do saldo que se apurar na execução orça-
mental do ano anterior.

Artigo 4.º

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 
serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever nos orça-
mentos dos respetivos organismos referentes aos anos indicados.

Artigo 5.º

A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

24 de março de 2014. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Administração Interna, Fernando Ma-
nuel de Almeida Alexandre, Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Administração Interna. 

 ANEXO

Repartição de encargos por entidades adquirentes 

Entidades adquirentes
2014 2015 2016 2017

s/ IVA s/ IVA s/ IVA s/ IVA

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 578,30 € 94 987,92 € 94 987,92 € 55 409,62 €
Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR). . . . . . . . . . . . . . . 64 738,10 € 155 371,44 € 155 371,44 € 90 633,34 €
Direção-Geral de Infraestruturas e Equipamentos (DGIE)  . . . . . . . . . . . . . 6 043,70 € 14 504,88 € 14 504,88 € 8 461,18 €
Guarda Nacional Republicana (GNR) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 113,45 € 393 872,28 € 393 872,28 € 229 758,83 €
Inspeção-Geral da Administração Interna (IGAI)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 403,85 € 5 769,24 € 5 769,24 € 3 365,39 €
Polícia de Segurança Pública (PSP). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 800,00 € 323 520,00 € 323 520,00 € 188 720,00 €
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 386,05 € 89 726,52 € 89 726,52 € 52 340,47 €
Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI). . . . . . 23 515,15 € 56 436,36 € 56 436,36 € 32 921,21 €
Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana (SSGNR). . . . . . . . . . . 4 832,95 € 11 599,08 € 11 599,08 € 6 766,13 €
Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública (SSPSP)  . . . . . . . . . . . . 2 598,00 € 6 235,20 € 6 235,20 € 3 637,20 €

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 009,55 € 1 152 022,92 € 1 152 022,92 € 672 013,37 €

 207717976 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e do Ensino e da Administração Escolar

Portaria n.º 244/2014
O Ministério da Educação, por intermédio da extinta Direção Regional 

de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, e o Município da Lourinhã, ao 
abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
celebraram entre si o Acordo de Colaboração n.º 18/2009, outorgado 
em 8 de setembro de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 220, de 12 de novembro, que tinha por objeto a construção da Escola 
Básica João das Regras, tendo sido posteriormente alterado pelos acordos 
n.º 143/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 
18 de agosto, e n.º 3/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 87, de 7 de maio.

O Município da Lourinhã, que assegurou a posição de dono da obra, 
apresentou candidatura ao Programa Operacional Regional do Centro, 
para cofinanciamento do empreendimento, nos termos do Regulamento 
Específico «Requalificação da Rede Escolar do Ensino Básico e da 
Educação Pré -Escolar», tendo o respetivo contrato de financiamento, 
que foi assinado em 15/02/2012, sido objeto de várias reprogramações, 
que se traduziram, nomeadamente, na prorrogação do prazo de conclusão 
física e financeira da operação para 30/06/2015, na alteração da taxa 
de comparticipação do FEDER de 80 % para 85 % e na atualização dos 
valores do investimento total, investimento elegível e comparticipação 
FEDER.

Nos termos dos n.os 2 e 3 da cláusula 4.ª do Acordo de Colaboração, 
conjugados com a redação atual do contrato de financiamento, compete 
ao Ministério da Educação transferir para a Câmara a quantia respeitante 
à contrapartida nacional, até ao valor máximo de 927 682,55 €, a efetuar 
mediante apresentação de autos de medição dos trabalhos.

Importa assim proceder à terceira alteração ao Acordo de Colaboração 
n.º 18/2009, de forma a refletir no mesmo as alterações decorrentes das 
reprogramações do contrato de financiamento celebrado entre o Municí-
pio da Lourinhã e o Programa Operacional Regional do Centro.

Considerando que há lugar a encargos orçamentais em mais de um 
ano económico, há necessidade de obtenção de autorização prévia con-
ferida em portaria.

As atribuições da Direção Regional de Educação de Lisboa e Vale 
do Tejo foram entretanto assumidas pela Direção -Geral dos Estabeleci-
mentos Escolares, nos termos da alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e considerando o 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, e ao abrigo das competências delegadas nos termos do Despacho 
n.º 9459/2013, de 19 de julho, do Despacho n.º 4654/2013, de 3 de abril, 
e do Despacho n.º 12280/2013, de 26 de setembro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e pelo Secretário de 
Estado do Ensino e da Administração Escolar, o seguinte:

1.º Fica a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares autorizada 
a proceder à repartição plurianual dos encargos decorrentes da cele-
bração da terceira alteração ao Acordo de Colaboração n.º 18/2009, no 
montante máximo global de 927 682,55 € (novecentos e vinte e sete mil 
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seiscentos e oitenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos), que em 
cada económico não podem exceder:

a) Ano de 2014: 525 000,00 €;
b) Ano de 2015: 402 682,55 €.

2.º A importância fixada para o ano de 2015 pode ser acrescida do 
saldo que se apurar no ano anterior.

3.º Os encargos decorrentes da execução da presente Portaria serão 
suportados por verbas inscritas no orçamento de investimento da Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares, na rubrica D.08.05.01.B0.00 — 
Transferências de Capital — Municípios.

20 de março de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Ensino e da Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

207708888 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro
Despacho n.º 4559/2014

O Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, que disciplina o abono 
de ajudas de custo por deslocação em serviço ao estrangeiro, prevê 
no seu artigo 2.º, na redação atual, que o pessoal que se desloque ao 
estrangeiro e no estrangeiro, por motivo de serviço público, tem di-
reito, em alternativa e de acordo com a sua vontade, a uma das se-
guintes prestações: a) abono da ajuda de custo diária, em todos os 
dias da deslocação, de acordo com a tabela em vigor; b) alojamento 
em estabelecimento hoteleiro de três estrelas, ou equivalente, acres-
cido do montante correspondente a 70 % da ajuda de custo diá-
ria, em todos os dias da deslocação, nos termos da tabela em vigor.

A redução em 30 % da ajuda de custo diária nos casos em que tenha 
lugar o alojamento em estabelecimento hoteleiro de três estrelas, ou 
equivalente, resulta da circunstância de o beneficiário da ajuda não ter 
que suportar por si mesmo o custo do alojamento.

Idêntica preocupação preside ao n.º 5 do mesmo artigo 2.º, que prevê 
que no caso de na deslocação se incluir o fornecimento de uma ou de 
ambas as refeições diárias, a dedução em 30 % da ajuda, por cada uma, 
não podendo a ajuda de custo a abonar ser de valor inferior a 20 % do 
montante previsto na tabela em vigor.

Conforme resulta do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 
28 de julho, ex vi artigos 1.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, ambos na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de 
dezembro, este regime aplica -se aos trabalhadores que exercem funções 
públicas, em qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público 
dos órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação objetivo da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, quando deslocados do seu domi-
cílio necessário por motivo de serviço público; e, bem assim, quando 
deslocados ao estrangeiro e no estrangeiro, aos membros do Governo 
e dos respetivos gabinetes.

Verifica -se, porém, que em nenhum destes diplomas se enuncia qual o 
regime de ajudas de custo aplicável no caso de deslocações ao estrangeiro 
e no estrangeiro quando o alojamento é suportado por outro Estado ou 
tem lugar em residências de Embaixadas ou similares.

O esforço de contenção de despesa exigido a todos os serviços, or-
ganismos e entidades da Administração e aos gabinetes dos membros 
do Governo, e a regulação rigorosa das despesas públicas aconselham, 
contudo, a clarificação do tratamento a dar a estas situações.

Verificada a lacuna da lei, impõe -se o exercício de um juízo analógico, 
por referência à relevância material do caso e à relevância material 
da norma, o qual determina a assimilação por adaptação extensiva do 
preceito, atendendo aos fins que o mesmo prossegue.

Deve, assim, esclarecer -se, conforme já vem sendo prática dos ser-
viços, que nos casos de deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, 
por motivo de serviço público, sendo o alojamento suportado por outro 
Estado ou tendo aquele lugar em residências de Embaixadas ou similares, 
princípios de equidade e rigor na despesa pública determinam que o 
deslocado não deva receber o abono da ajuda de custo diária por inteiro, 
em todos os dias da deslocação, mas apenas um montante correspondente 
a 70 % da ajuda de custo diária de acordo com a tabela em vigor.

Nestes termos, determino:
1 — Em analogia com o artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 

de julho, nas deslocações em serviço, sempre que o alojamento seja 
suportado por outro Estado ou pelo Estado português em residências 
de Embaixadas ou similares, o deslocado tem direito a um montante 
correspondente a 70 % da ajuda de custo diária, em todos os dias da 
deslocação, nos termos da tabela em vigor.

2 — O disposto no número anterior aplica -se aos trabalhadores que 
exercem funções públicas, em qualquer modalidade de relação jurídica 
de emprego público dos órgãos e serviços do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (MNE), abrangidos pelo âmbito de aplicação objetivo da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, quando deslocados do seu domicílio 
necessário por motivo de serviço público; e, bem assim, aos membros 
do Governo que integram o MNE e dos respetivos gabinetes, quando 
deslocados ao estrangeiro e no estrangeiro.

21 de março de 2014. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

207712134 

 Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 4560/2014
1 — Por despacho da Secretária -Geral, de 11 de março de 2013, nos 

termos e ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 6 do artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, e do artigo 15.º do Decreto 
Regulamentar n.º 12/2012, de 19 de janeiro, bem como do disposto na 
alínea j) do artigo 1.º do Despacho n.º 3748/2012, de 14 de março, na 
redação conferida pelo Despacho n.º 13561/2012, de 18 de outubro, 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º, no n.º 9 do artigo 21.º 
e no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi designada, em regime de substituição, para exercer o 
cargo de Chefe de Divisão de Política de Coesão Económica, Social e 
Territorial, integrado na Direção de Serviços das Questões Económicas 
e Financeiras da Direção -Geral dos Assuntos Europeus, a licenciada 
Sílvia dos Santos Gomes, cujo currículo académico e profissional, que se 
anexa ao presente despacho, evidencia perfil adequado e demonstrativo 
da aptidão e da experiência profissional necessárias para o desempenho 
do cargo em que é investida.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de março de 2014.

Sinopse Curricular
Dados Biográficos:
Nome: Sílvia dos Santos Gomes
Data de nascimento/naturalidade: 29/10/1979, França
Habilitações académicas: Licenciada em Economia pela Faculdade 

de Economia da Universidade de Coimbra em 2003 (participação no 
Programa Erasmus, Università Cattolica Del Sacro Cuore, Milão — ano 
letivo 2000/2001); Graduada do Curso de Estudos Avançados em Gestão 
Pública, em 2007, pelo Instituto Nacional de Administração.

Experiência profissional relevante
Desde janeiro de 2012 — Técnica superior na Direção de Serviços 

das Questões Económicas e Financeiras da Direção -Geral dos Assuntos 
Europeus do Ministério dos Negócios Estrangeiros — acompanhamento 
das negociações do Quadro Financeiro Plurianual 2014 -2020 e dos regu-
lamentos da Política de Coesão, promovendo a coordenação das posições 
nacionais; participação na negociação do Acordo de Parceria.

De junho de 2007 a dezembro de 2011 — Técnica superior na Divisão 
de Inovação, Competitividade e Cooperação da Direção de Serviços 
de Desenvolvimento Regional da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo — acompanhamento e 
representação internacional em projetos, programas e redes de coope-
ração europeia.

De outubro de 2005 a junho de 2006 — Estagiária no Secretariado-
-Geral da Comissão Europeia, Bruxelas.

De agosto de 2004 a setembro de 2005 — Gestora de projetos na 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional e no Instituto 
de Estudos Regionais e Urbanos da Universidade de Coimbra.

20 de março de 2014. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Francisco Vaz Patto.

207707486 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 4258/2014
Torna -se público que, por despacho do Secretário de Estado Adjunto 

do Ministro da Administração Interna de 12 de março de 2014, foi 


